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APRESENTAÇÃO

A obra “Demandas Essenciais para o Avanço da Engenharia Sanitária e 
Ambiental” aborda uma série de livros de publicação da Atena Editora, em seu 
II volume, apresenta, em seus 25 capítulos, discussões de diversas abordagens 
acerca da importância da engenharia sanitária e ambiental, tendo como base suas 
demandas essenciais interfaces ao avanço do conhecimento.

Os serviços inerentes ao saneamento são essenciais para a promoção da 
saúde pública, desta forma, a disponibilidade de água em quantidade e qualidade 
adequadas constitui fator de prevenção de doenças, onde a água em quantidade 
insuficiente ou qualidade imprópria para consumo humano poderá ser causadora de 
doenças; observa-se ainda o mesmo quanto à inexistência e pouca efetividade dos 
serviços de esgotamento sanitário, limpeza pública e manejo de resíduos sólidos e 
de drenagem urbana.

Destaca-se ainda que entre os muitos usuários da água, há um setor que 
apresenta a maior interação e interface com o de recursos hídricos, sendo ele o 
setor de saneamento.

O plano de saneamento básico é o instrumento indispensável da política pública 
de saneamento e obrigatório para a contratação ou concessão desses serviços. 
A política e o plano devem ser elaborados pelos municípios individualmente ou 
organizados em consórcio, e essa responsabilidade não pode ser delegada. O 
Plano deve expressar o compromisso coletivo da sociedade em relação à forma de 
construir o saneamento. Deve partir da análise da realidade e traçar os objetivos e 
estratégias para transformá-la positivamente e, assim, definir como cada segmento 
irá se comportar para atingir as metas traçadas.

Dentro deste contexto podemos destacar que o saneamento básico é envolto 
de muita complexidade, na área da engenharia sanitária e ambiental, pois muitas 
vezes é visto a partir dos seus fins, e não exclusivamente dos meios necessários 
para atingir os objetivos almejados. 

Neste contexto, abrem-se diversas opções que necessitam de abordagens 
disciplinares, abrangendo um importante conjunto de áreas de conhecimento, 
desde as ciências humanas até as ciências da saúde, obviamente transitando pelas 
tecnologias e pelas ciências sociais aplicadas. Se o objeto saneamento básico 
encontra-se na interseção entre o ambiente, o ser humano e as técnicas podem 
ser facilmente traçados distintos percursos multidisciplinares, potencialmente 
enriquecedores para a sua compreensão. 

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos relacionados a estas diversas 
demandas essenciais do conhecimento da engenharia sanitária e ambiental. 
A importância dos estudos dessa vertente é notada no cerne da produção do 



conhecimento, tendo em vista o volume de artigos publicados. Nota-se também uma 
preocupação dos profissionais de áreas afins em contribuir para o desenvolvimento 
e disseminação do conhecimento.

Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, 
os quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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AVALIAÇÃO DOS CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS 
PARA A GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

NOS ARRANJOS TERRITORIAIS ÓTIMOS EM MINAS 
GERAIS

CAPÍTULO 5
doi

Luciana Alves Rodrigues Macedo
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 

Departamento de Engenharia Sanitária e 
Ambiental. 

Belo Horizonte - Minas Gerais

Liséte Celina Lange
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 
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Ambiental. 

Belo Horizonte - Minas Gerais

RESUMO: No Brasil, os modelos de gestão 
dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) 
adotados pelos municípios, principalmente os 
de pequeno porte, com sua atuação de forma 
individualizada, têm apresentado dificuldades 
para promover o adequado gerenciamento 
dos resíduos. A Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, Lei 12.305 de 2010, incentiva a 
adoção de consórcios ou de outras formas 
de cooperação entre os entes federados 
para a gestão dos resíduos sólidos visando 
à elevação das escalas de aproveitamento e 
à redução dos custos envolvidos. O presente 
trabalho objetivou identificar os consórcios 
intermunicipais operantes no Estado de Minas 
Gerais para a gestão dos RSU, avaliando-os em 

relação à configuração dos municípios proposta 
nos Arranjos Territoriais Ótimos (ATOs) do 
Plano Preliminar de Regionalização do Estado. 
Os consórcios foram analisados com base em 
critérios geográficos, socioeconômicos, logístico 
e de gerenciamento dos RSU. Os resultados 
indicaram que o percentual de municípios que 
participam de consórcios operantes no Estado 
ainda é pouco expressivo (7%), sendo a sua 
maioria, 83,6%, de pequeno porte com população 
inferior a 20.000 habitantes.  Os consórcios têm 
utilizado, de forma compartilhada, as Usinas de 
Triagem e Compostagem e aterros sanitários 
para tratamento e disposição final dos resíduos, 
contudo disposições inadequadas em aterros 
controlados e lixões ainda estão presentes 
em alguns dos municípios consorciados. As 
divergências encontradas entre a configuração 
regional dos municípios consorciados e a 
dos ATOs indicam a necessidade de estudos 
sobre os fatores envolvidos no planejamento 
da constituição dos consórcios intermunicipais 
bem como nos critérios determinantes para a 
formação dos arranjos territoriais.
PALAVRAS-CHAVE: resíduos sólidos urbanos, 
consórcios intermunicipais, arranjos territoriais, 
regionalização
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EVALUATION OF INTERMUNICIPAL CONSORTIA FOR THE MANAGEMENT OF 
URBAN SOLID WASTE IN OPTIMAL TERRITORIAL ARRANGEMENTS IN MINAS 

GERAIS

ABSTRACT: In Brazil, the urban solid waste (USW) management models adopted 
by the municipalities, especially the small ones, acting individually, have presented 
difficulties to promote proper waste management. The National Policy on Solid Waste, 
Law 12.305 of 2010, encourages the adoption of consortia or other forms of cooperation 
among federated entities for the management of solid waste aiming at raising the 
utilization scales and reducing the costs involved. The present work aimed to identify 
the intermunicipal consortia operating in the state of Minas Gerais for the management 
of USW, evaluating them in relation to the configuration of the municipalities proposed 
in the Optimal Territorial Arrangements (OTAs) of the Preliminary State Regionalization 
Plan. The consortia were analyzed based on geographic, socioeconomic, logistic and 
MSW management criteria. The results indicated that the percentage of municipalities 
that participate in consortia operating in the state is still insignificant (7%), most of 
them, 83.6%, with a population of less than 20,000 inhabitants. Consortia have used 
the Sorting and Composting Plants and landfills in a shared way for treatment and 
final disposal of waste, but inadequate provisions in controlled landfills and dumps 
are still present in some of the consortium municipalities. The divergences found 
between the regional configuration of the consortium municipalities and that of the 
OTAs indicate the need for studies on the factors involved in planning the constitution 
of intermunicipal consortia as well as on the determining criteria for the formation of 
territorial arrangements.
KEYWORDS: urban solid waste, intermunicipal consortia, territorial arrangements, 
regionalization.

OBJETIVO

O objetivo do trabalho consistiu em identificar e caracterizar os consórcios 
intermunicipais operantes no Estado de Minas Gerais para a gestão dos Resíduos 
Sólidos Urbanos, avaliando-os em relação à configuração dos municípios propostos 
nos Arranjos Territoriais Ótimos (ATOs) no Plano Preliminar de Regionalização do 
Estado.

INTRODUÇÃO

No Brasil, a geração dos resíduos sólidos tem sido crescente ao longo dos 
últimos anos, aumentando de 166,76 t/dia em 2010 para 214,405 t/dia em 2016. O 
marco legal foi estabelecido pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
instituída pela Lei 12.305/2010 e regulamentada pelo Decreto 7.404/2010, reunindo 
o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações com vistas 
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à gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos 
(BRASIL, 2010). 

Entretanto, apesar do aumento da disposição em aterros sanitários após a 
implementação da Lei, verifica-se que vazadouros a céu aberto (lixões) e aterros 
controlados ainda estão presentes em 3.331(60%) dos municípios que enviaram, 
em 2016, 81 mil toneladas de resíduos por dia, correspondendo a 17% e 24% 
do volume coletado, respectivamente (ABRELPE, 2016). Assim os municípios, 
sobretudo os de pequeno porte, têm apresentado estrutura fragilizada frente aos 
modelos tradicionalmente adotados para a gestão dos RSU associada à ausência 
de desenvolvimento institucional, à incapacidade técnica e operacional e à 
insustentabilidade financeira dos sistemas implantados. 

A PNRS estabelece, em seu art. 8, item XIX, como um de seus instrumentos 
o incentivo à adoção de consórcios com base na Lei 11.107/2005 (BRASIL, 2005) 
ou de outras formas de cooperação entre os entes federados para a gestão dos 
resíduos com vistas à elevação das escalas de aproveitamento e à redução dos 
custos envolvidos. A solução consiste em agregar dois ou mais municípios em 
um arranjo mais amplo, melhorando, assim a eficiência econômica e ambiental, 
minimizando os problemas gerenciais geralmente ligados ao tamanho reduzido dos 
municípios (SARRA et al. 2017).

Na Itália, por exemplo, foram várias propostas de reforma destinadas a fundir 
e reorganizar as unidades territoriais, municípios e/ou comunidades locais, que se 
encontram agrupadas em províncias. De forma particular, nesse País, os sistemas 
de gestão de resíduos são atribuídos à administração pública através de zonas 
geográficas específicas com base na subdivisão das regiões conhecidas como: 
Ambito Territoriale Ottimale - ATO (MASSARUTTO, 2010); Optimal Territorial Ambit - 
OTA (GALANTE et al., 2010); Optimal Area for the Management of Waste (AGOVINO 
et al., 2016).

Para incentivar e apoiar tecnicamente a formação dos consórcios intermunicipais 
e subsidiar informações para a elaboração dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos 
(PEGRS), estudos de regionalização têm sido realizados pelos governos estaduais 
no Brasil, a exemplo de Minas Gerais. Em seu Plano Preliminar de Regionalização, foi 
apresentada uma proposta de divisão do Estado em 51 agrupamentos de municípios 
que possuem viabilidade técnica para a implementação de consórcios intermunicipais 
formados com base nos critérios: logística e transporte, socioeconômico e gestão 
dos RSU, denominados Arranjos Territoriais Ótimos - ATOs (FEAM, 2009). 

Contudo, apesar dos avanços na organização dos consórcios de resíduos sólidos 
no país, verifica-se que não têm operado de forma adequada e em conformidade com 
as diretrizes propostas na PNRS, apresentando fragilidades em sua formatação. 
Diante do exposto, fazse necessário o planejamento para sua constituição bem como 
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para o acompanhamento de suas ações, sobretudo os implantados posteriormente 
à implementação da PNRS.

METODOLOGIA

O estudo utilizou o Estado de Minas Gerais como área de abrangência, uma das 
27 unidades federativas do Brasil, localizado na região Sudeste do País, constituído 
de 853 municípios, sendo o 4º Estado com a maior área territorial, 586.520,732 km², 
e o 2º em número de habitantes 19.597.330 (IBGE, 2010). 

•	Identificação dos consórcios de RSU operantes no Estado
Os dados secundários utilizados para identificação dos consórcios foram 

disponibilizados pela Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM) na Gerência de 
Resíduos Sólidos Urbanos (GERUB) e são referentes ao ano de 2017. Conforme 
apresentado no Quadro 1, os consórcios operantes foram analisados com base em 
critérios geográficos, socioeconômicos, logístico e de gerenciamento dos RSU.

Critérios Aspectos

Geográficos
- Número de municípios constituintes
- Localização dos consórcios operantes nas regiões das Superintendências Regionais 
de Meio Ambiente – SUPRAM

Socioeconômicos 
- População total atendida pelo consórcio (IBGE, 2010)
- Faixa populacional dos municípios constituintes do consórcio 1

- Índice Mineiro de Responsabilidade Social – IMRS (média dos municípios) 2

Logístico - Distância, por estradas, dos municípios às unidades de tratamento e disposição final

Gerenciamento dos 
RSU

- Unidades de tratamento e disposição final dos RSU
- Fluxo de resíduos proveniente de outros municípios não integrantes dos consórcios 3

 Quadro 1: Critérios utilizados para identificação e caracterização dos consórcios operantes
(1) Faixas Populacionais adotadas: ≤ 5.000; >5.000 e ≤ 10.000; >10.000 e ≤ 20.000; >20.000 e ≤ 100.000; 

>100.000 e ≤ 500.000 e >500.000

(2) Adotou-se como classificação para o IMRS: ≤ 0,6 (Baixo); >0,6 e <0,8 (médio) e >0,8 (Alto)

(3) Fonte: FEAM (2016)

•	Análise dos consórcios operantes em relação aos ATOs propostos no 
Plano Preliminar de Regionalização 

Nessa etapa, foi realizada uma análise comparativa entre os municípios 
constituintes dos consórcios operantes em relação aos 51 agrupamentos propostos 
nos Arranjos Territoriais Ótimos - ATOs do estudo Preliminar de Regionalização do 
Estado. Objetivando uma análise da configuração espacial dos consórcios e dos 
ATOs, foi utilizado o software ArcMap 10.5. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

•	Identificação e caracterização dos consórcios operantes
Conforme apresentado na Tabela 1, o Estado de Minas Gerais possui 10 

consórcios operantes dos quais participam 61 (7,15%) municípios, abrangendo 
uma população de 1.047.647 habitantes. O CIMASAS, com sede em Itajubá, conta 
com a participação do maior número de municípios (13), sendo o CONVALE, em 
Uberaba, o maior em número de população atendida (367.281). A maioria dos 
municípios consorciados, 51%, encontram-se localizados na região SUPRAM Sul 
de Minas, seguida das regiões Triângulo e Alto Paranaíba (18%), Central (13%), 
Zona da Mata (10%) e Leste Mineiro (8%). Nas demais regionais, Norte, Noroeste, 
Jequitinhonha e Alto São Francisco, não há municípios consorciados. O Índice 
Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS) foi classificado como baixo (IMRS≤ 
0,6) para 60% dos consórcios, sendo os de maior porte, com população superior a 
100.000 habitantes, com IMRS médio (0,6 <IMRS <0,8).

Consórcio 1 Número de 
Municípios

População
Total

Localização na 
SUPRAM

IMRS

CIMASAS 13 161.157 Sul de Minas 0,613

CIDERSU 10 105.746 Sul de Minas 0,608

CONVALE 11 367.281
Triângulo Mineiro 
e Alto Paranaíba

0,585

CPGRS 6 131.285 Leste Mineiro 0,605

CONDAPAV 6 27.798 Central 0,570

CPGIRS 5 45.802 Sul de Minas 0,575

ECOTRES 3 190.111 Central 0,654

CONCASS 3 6.149 Sul de Minas 0,595

CONRESOL 2 5.605 Zona da Mata 0,588

CRSSF 2 6.713 Zona da Mata 0,582

Tabela 1: Características dos consórcios operantes em Minas Gerais

1) CIMASAS: Consórcio Intermunicipal dos Municípios da Microrregião do Alto Sapucaí para 
Aterro Sanitário;  CIDERSU: Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Regional 

Sustentável; CONVALE: Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Regional; CPGRS: 
Consórcio Público de Gestão de Resíduos Sólidos; CONDAPAV: Consórcio Público para 

Desenvolvimento da Micro Região do Alto Paraopeba e Vertentes; CPGIRS: Consórcio Público 
para Gestão Integrada de Resíduos Sólidos;  ECOTRES: Consórcio Público Intermunicipal de 

Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos; CONCASS: Consórcio Intermunicipal para a Gestão 
dos Resíduos Sólidos Urbanos; CONRESOL: Consórcio Público de Gestão de Resíduos 

Sólidos; CORSSF: Consórcio Resíduos Sólidos Senador Firmino.

Em relação à faixa populacional, dos 61 dos municípios consorciados, 29 
possuem população inferior a 5.000 habitantes, sendo que 83,6 % são de pequeno 
porte com população inferior a 20.000 habitantes. Apenas 2 municípios apresentam 
população entre 100.000 e 500.000, Uberaba (289.376) e Conselheiro Lafaiete 
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(111.266).
Na Tabela 2 encontram-se apresentadas as unidades compartilhadas entre os 

municípios para tratamento e disposição final dos RSU. As Unidades de Triagem 
e Compostagem (UTC) estão presentes em 40% dos consórcios e a maioria dos 
municípios, 38 (62,3%), dispõe seus resíduos nos 6 aterros sanitários regionais. 
Constatou-se que 11 (18%) municípios que participam dos consórcios não enviam 
seus resíduos para as unidades compartilhadas, utilizando as unidades do próprio 
município para disposição dos resíduos, dentre elas: 3 UTC e 3 aterros sanitários 
não regularizados e disposições inadequadas em 4 aterros controlados e 1 lixão.

Verificou-se, ainda, que alguns municípios enviam os RSU para os aterros 
compartilhados dos consórcios, contudo não participam: Ibiá, Ponte Nova, Pratinha 
e Santa Juliana (Uberaba); Bela Vista de Minas (João Monlevade); Barbacena 
(Conselheiro Lafaiete) e Alfenas, Lavras, Monte Belo e Santana da Vagem (Alfenas), 
os quais representam juntos uma população 338.205 habitantes.

Consórcio
Unidade de 

Tratamento e 
Disposição Final

Localização
No de Municípios que não 

destinam seus resíduos para 
as unidades do consórcio

CIMASAS Aterro Sanitário Itajubá 2
CIDERSU Aterro Sanitário Alfenas 5
CONVALE Aterro Sanitário Uberaba 0
CPGRS Aterro Sanitário João Monlevade 0
CONDAPAV UTC Cristiano Otoni 1
CPGIRS Aterro Sanitário Andradas 3
ECOTRES Aterro Sanitário Conselheiro Lafaiete 0
CONCASS UTC Seritinga 0
CONRESOL UTC São Miguel do Anta 0
CORSSF UTC Senador Firmino 0

Tabela 2:  Localização das unidades de tratamento e disposição final compartilhadas entre os 
municípios

Com relação ao critério logística, observou-se que 28 municípios consorciados 
(54,9%) apresentam distância superior a 30 km das unidades de tratamento e 
disposição final dos RSU utilizados pelos consórcios, podendo ocasionar altos custos 
de transporte, indicando a necessidade de implantação de estações de transbordo.

•	Análise da configuração dos consórcios operantes em relação aos ATOs
De acordo com as Figuras 1 e 2, os 61 municípios consorciados encontram-se 

localizados em 15 ATOs propostos no Plano Preliminar de Regionalização do Estado. 
O percentual de atendimento aos ATOs correspondeu a 32,78% dos municípios 
consorciados. Apenas o consórcio CONVALE, Figura 3, com sede em Uberaba, foi 
formado por 100% dos municípios propostos na configuração do ATO 18 do Plano 
Preliminar. 
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Figura 1: Municípios com consórcios operantes de RSU no Arranjos Territoriais Ótimos – ATOs

Figura 2. Número de municípios propostos 
nos ATOs e integrantes de consórcios

Figura 3. Percentual de municípios 
consorciados em conformidade os 

ATOs

CONCLUSÕES

Os consórcios intermunicipais têm se mostrado uma alternativa na gestão e no 
gerenciamento dos RSU, principalmente para os municípios de pequeno porte que 
buscam soluções tanto para o tratamento e disposição fi nal dos resíduos quanto para 
o ganho de escala, otimização dos recursos e minimização de impactos ambientais.  

Apesar da existência de legislação específi ca, Lei 11.107/2005, e do incentivo 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), em Minas Gerais, os consórcios 
operantes encontram-se presentes nas regiões de maior estrutura socioeconômica 
e contam com a participação de apenas 7% dos municípios do Estado, atendendo a 
uma parcela de 5% da população. 
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Para o tratamento e disposição final dos resíduos, têm sido utilizadas as Usinas 
de Triagem e Compostagem (UTC) e os aterros sanitários de forma compartilhada, 
contudo disposições inadequadas em aterros controlados e lixões ainda estão 
presentes em alguns dos municípios consorciados. As distâncias dos municípios 
às unidades compartilhadas apresentaram-se, para a maioria, superior à 30km, 
podendo ocasionar elevados custos na logística de transporte.

Esse cenário, somado às divergências encontradas entre a configuração 
regional dos municípios consorciados e dos ATOs propostos no Plano Preliminar de 
Regionalização, indicam a necessidade de estudos sobre os fatores envolvidos no 
planejamento da constituição dos consórcios intermunicipais bem como nos critérios 
determinantes para a formação dos arranjos territoriais. Esses deverão considerar 
critérios técnicos que abrangem todas as etapas do gerenciamento dos resíduos 
visando à sustentabilidade na implementação de soluções consorciadas para os 
municípios. 
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